
9Educ. Soc., Campinas, v. 38, nº. 138, p.9-26, jan.-mar., 2017

IDEOLOGIA DE GÊNERO: UMA FALÁCIA CONSTRUÍDA 
SOBRE OS PLANOS DE EDUCAÇÃO BRASILEIROS

Toni Reis1

Edla Eggert2

RESUMO: Este artigo explora uma falácia, chamada “ideologia de 
gênero”, que aflorou nas discussões sobre os atuais Planos de Educação. 
Revisita os principais marcos internacionais e nacionais surgidos desde 
1948 relativos aos direitos humanos, à educação, à igualdade de gênero 
e à erradicação da discriminação e violência motivadas por gênero, 
orientação sexual e identidade de gênero. Examina argumentos de 
segmentos reacionários e/ou acríticos da sociedade contra a inclusão 
desses temas nos Planos. Conclui apontando para a necessidade do 
envolvimento de outros setores a fim de diminuir o enviesamento 
e contribuir para que a Educação brasileira incorpore a igualdade de 
gênero e o respeito à diversidade sexual. 
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Gender ideology: a fallacy built 
around the brazilian Education Plans

ABSTRACT: This article explores a fallacy, known as “gender ideology”, 
that came to the surface in the discussions about the current Education 
Plans. It revisits international and national frameworks arising 
since 1948 on human rights and education, gender equality and the 
eradication of discrimination and violence based on gender, sexual 
orientation and gender identity. Arguments made by reactionary and/
or uncritical segments of society against the inclusion of these themes in 
the Education Plans are examined. The article concludes by pointing to 
the need for other sectors to become engaged in order to reduce bias and 
contribute towards Brazilian Education incorporating gender equality 
and respect for sexual diversity.
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E ste artigo contém forte relação com a experiência de militância na luta 
contra a homofobia e na participação nos debates sobre a Conferência 
Nacional de Educação Básica de 2008 e nas Conferências Nacionais 

de Educação de 2010 e 2014, assim como também no acompanhamento da 
elaboração do Plano Nacional de Educação (2014), do Plano Estadual de Edu‑
cação do Paraná e do Plano Municipal de Educação de Curitiba (2015). Nesse 
contexto, uma parte do que escrevemos aqui envolve as vivências e também as 
percepções do fenômeno denominado “ideologia de gênero” na educação.

Um pouco das memórias na luta por Educação  
para tod@s como Direito Fundamental

A educação para todos e todas tem sido considerada um direito humano 
fundamental há tempo. A Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, 
estabelece que “todo ser humano tem direito à instrução [...] orientada no sentido do 
pleno desenvolvimento da personalidade humana e do fortalecimento do respeito 
pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamentais” (ONU, 1948). Da mesma 
forma, a universalidade e a indivisibilidade dos direitos humanos também têm sido 
postas como preceitos pétreos, de modo que “todas as pessoas nascem livres e iguais 
em dignidade e direitos [...] sem distinção de qualquer espécie” (ONU, 1948).

Desde então foram construídos democraticamente e ratificados pelo 
Brasil diversos documentos e tratados internacionais que versam tanto sobre edu‑
cação quanto sobre igualdade de direitos, entre os quais os citados a seguir se 
destacam em relação ao tema em discussão.

L’ideologie du genre : un sophisme 
construit sur les Plans d’Éducation bresiliens

RESUME : Cet article explore une erreur appelée ‘idéologie du genre’ 
qui a fait surface dans les discussions sur les plans d’éducation actuels. 
On  revisite les principaux monuments nationaux et internationaux 
apparus depuis 1948 sur les droits de l’homme, l’éducation, l’égalité 
des sexes et l’élimination de la discrimination et la violence motivées 
par le sexe, l’orientation sexuelle et l’identité de genre. On examine 
des arguments de segments réactionnaires et / ou non critiques de la 
société contre l’inclusion de ces sujets dans les plans. Pour conclusion on 
souligne la nécessité de la participation d’autres secteurs afin de réduire 
les préjugés et contribuer à l’éducation brésilienne pour qu’elle intègre 
l’égalité des sexes et le respect de la diversité sexuelle.

Mots-clés : Education. Plans d’Éducation. Sexe. Diversité sexuelle.
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A Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discrimina‑
ção contra as Mulheres (1979) estabelece especificamente no seu artigo 10o que 
“Os Estados‑partes adotarão todas as medidas apropriadas para eliminar a discri‑
minação contra a mulher, a fim de assegurar‑lhe a igualdade de direitos com o 
homem na esfera da educação” e também para eliminar “todo conceito estereoti‑
pado dos papéis masculino e feminino em todos os níveis e em todas as formas de 
ensino...” (UNICEF, 1979).

No ano 2000, o Fórum Mundial de Educação adotou o Compromisso 
de Dakar referente à Educação para Todos, com tendo entre suas metas a elimi‑
nação, até 2005, “das disparidades existentes entre os gêneros na educação primá‑
ria e secundária e, até 2015, atingir a igualdade entre os gêneros em educação” 
(UNESCO, 2001, p. 20). 

O artigo 8º da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e 
Erradicar a Violência contra a Mulher, de 1994, estabelece que os Estados Partes 
adotarão, progressivamente, medidas específicas, inclusive programas formais e 
não formais de educação destinados a: 

combater preconceitos e costumes e todas as outras práticas ba‑
seadas na premissa da inferioridade ou superioridade de qual‑
quer dos gêneros ou nos papéis estereotipados para o homem 
e a mulher, que legitimem ou exacerbem a violência contra a 
mulher (OEA, 1994).

Entre as áreas prioritárias destacadas pela Plataforma de Ação da Con‑
ferência Mundial sobre as Mulheres (1995), tem‑se a desigualdade no acesso à 
educação e à capacitação, e a necessidade de proteção e promoção voltadas especi‑
ficamente para os direitos da menina (UNFPA, 1995).

Em 2015, foram estabelecidos os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável para serem alcançados até 2030. O item 5 do Objetivo 4  prevê a 
eliminação das “disparidades de gênero na educação”, enquanto o Objetivo 5 
deseja “alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e meninas” 
(PNUD, 2015).

Também no Século XXI, começou a se consolidar o entendimento 
de que são direitos humanos não somente a equidade de gênero como também 
a livre orientação sexual e identidade de gênero. Da mesma forma, as violên‑
cias praticadas por motivo de orientação sexual e identidade de gênero po‑
dem ser consideradas violências de gênero (BORRILLO, 2009 apud BRASIL, 
2012a, p. 8).

No que diz respeito à educação, os Princípios de Yogyakarta sobre a 
Aplicação da Legislação Internacional de Direitos Humanos em Relação à Orien‑
tação Sexual e Identidade de Gênero (2007) afirmam que “Toda pessoa tem o 
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direito à educação, sem discriminação por motivo de sua orientação sexual e iden‑
tidade de gênero, e respeitando essas características” (Princípios de Yogyakarta, 
2007, p. 23), e aponta oito deveres dos Estados nesse sentido, incluindo acesso 
igual à educação e tratamento igual, desenvolvimento do respeito aos direitos hu‑
manos, proteção adequada contra exclusão, violência e discriminação (Princípios 
de Yogyakarta, 2007).

Tanto a Organização das Nações Unidas (ONU) quanto a Organi‑
zação dos Estados Americanos (OEA) têm aprovado declarações e resoluções 
afirmando que a orientação sexual e a identidade de gênero também devem 
ser consideradas como direitos humanos (ONU, 2008; OEA, 2008). Como 
parte desse processo, em 2013, a ONU publicou recomendações para os Esta‑
dos referentes às principais obrigações que estes têm para com lésbicas, gays, 
bissexuais, travestis e transexuais (pessoas LGBT), incluindo a proteção con‑
tra a violência homofóbica e transfóbica, e a proibição da discriminação com 
base na orientação sexual e identidade de gênero. (UNITED NATIONS, 
2013, p. 13).

Nesse sentido, a questão da orientação sexual e da identidade de gê‑
nero também ingressa no campo dos direitos humanos e, por conseguinte, no 
campo da educação. Isso se encontra refletido em legislações federais brasileiras 
recentes. O Estatuto da Juventude tem uma seção específica sobre o Direito à 
Diversidade e à Igualdade, que determina que o jovem não será discriminado 
inclusive por motivo de sexo e orientação sexual (BRASIL, 2013a), e que para 
a efetivação do direito do jovem à diversidade e à igualdade a ação do poder 
público deverá incluir

[...] temas sobre questões étnicas, raciais, de deficiência, de 
orientação sexual, de gênero e de violência doméstica e sexual 
praticada contra a mulher na formação dos profissionais de edu‑
cação, de saúde e de segurança pública e dos operadores do di‑
reito. (BRASIL, 2013a, grifos nossos). 

Os desdobramentos dos documentos e tratados internacionais citados 
acima, entre outros, têm tido reflexos na legislação nacional, a começar pela Cons‑
tituição Federal de 1988, que inclusive prevê a construção de uma sociedade livre, 
justa e solidária, a redução das desigualdades sociais e regionais, e a promoção do 
bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer ou‑
tras formas de discriminação (BRASIL, 2008a).

Outros exemplos encontrados na legislação nacional incluem a Lei 
Maria da Penha (BRASIL, 2006a) e as políticas públicas federais, como os Planos 
Nacionais de Políticas para as Mulheres (BRASIL, 2006b; 2008b; 2013b), e o 
Plano Nacional de Promoção da Cidadania e dos Direitos Humanos de LGBT 
(BRASIL, 2009), entre outros tantos exemplos. Os dois Planos contêm diversas 
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metas e ações voltadas para o alcance de uma educação pública que promova a 
equidade de gênero e o respeito à diversidade sexual, apesar de ainda estarem longe 
de serem cumpridas. 

Os Planos acima citados foram construídos a partir de Conferências so‑
ciais específicas que tiveram etapas municipais, estaduais e nacionais, envolvendo 
democraticamente todas as partes interessadas, e cujas deliberações vieram a ser 
sistematizadas nos Planos. Da mesma forma, o próprio setor da educação realizou 
a Conferência Nacional da Educação Básica – Coneb (2008) e as Conferências 
Nacionais de Educação – Conae (2010 e 2014), também com as respectivas etapas 
municipais e estaduais. 

O Documento Final da Coneb registra que durante toda a Conferência 
e na plenária final houve destaque para “uma educação com qualidade social que 
[...] vise à superação das desigualdades sociais, raciais, de gênero, de idade e de 
orientação sexual” (BRASIL, 2008c, p. 1).

O Documento Final da Conae 2010 também se encontra permeado 
de referências a gênero, diversidade sexual, orientação sexual e identidade de 
gênero, inclusive com deliberações aprovadas sobre gênero e diversidade sexual, 
como esta:

b) Inserir e implementar na política de valorização e formação 
dos/das profissionais da educação, a partir da reorganização da 
proposta curricular nacional, a discussão de gênero e diversidade 
sexual, na perspectiva dos direitos humanos, quebrando os pa‑
radigmas hoje instituídos e adotando para o currículo de todos 
os cursos de formação de professores/as um discurso de supera‑
ção da dominação do masculino sobre o feminino, para que se 
afirme a constituição de uma educação não sexista. (BRASIL, 
2010, p. 143).

Em 2012, foram homologadas as Diretrizes Nacionais para a Educa‑
ção em Direitos Humanos. Fazem diversas referências a gênero e à orientação 
sexual e afirmam que todas as pessoas devem ter a possibilidade de usufruírem 
de uma educação não discriminatória e democrática, independente do seu sexo, 
orientação sexual e identidade de gênero, entre outras características. (BRASIL, 
2012b, p. 2).

No mesmo ano, as  Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino 
Médio determinaram que, em função da legislação específica existente, é obriga‑
tória a educação em direitos humanos (BRASIL, 2012c, art. 10), e que o projeto 
político‑pedagógico do Ensino Médio deve considerar:  

XV ‑ valorização e promoção dos direitos humanos mediante 
temas relativos a gênero, identidade de gênero, raça e etnia, re‑
ligião, orientação sexual, pessoas com deficiência, entre outros, 
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bem como práticas que contribuam para a igualdade e para o 
enfrentamento de todas as formas de preconceito, discriminação 
e violência. (BRASIL, 2012c, art. 16).

Do exposto acima, fica evidenciado que vem tendo um processo, há dé‑
cadas, internacional e nacionalmente, voltado para a promoção da equidade entre 
os gêneros e para o respeito à diversidade sexual, no qual o papel da educação é 
visto como essencial para se atingir esse objetivo.  

Especificamente no Brasil, a promoção da educação em prol da equi‑
dade de gênero e do respeito à diversidade sexual torna‑se ainda mais importante 
quando se consideram as estatísticas sobre violências e discriminações baseadas em 
gênero, orientação sexual e identidade de gênero.

Segundo o Mapa da Violência 2015, entre 1980 e 2013 foram as‑
sassinadas no país 106.093 mulheres. Desde 2008, mais de 4 mil mulheres são 
assassinadas por ano no Brasil, com tendência crescente (WAISELFISZ, 2015).

O Relatório sobre Violência Homofóbica no Brasil: ano de 2012, publi‑
cado pela Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, revela que 
naquele ano houve 9.982 denúncias de violações dos direitos humanos de pessoas 
LGBT, bem como pelo menos 310 homicídios de LGBT no país. É um quadro 
que se repete todos os anos (BRASIL, 2013c). 

A organização não governamental europeia, Transgender Europe, monito‑
ra os assassinatos de travestis e transexuais registrados e noticiados mundialmente. 
Segundo a entidade, entre 2008 e 2014, o Brasil liderou o ranking mundial de 
assassinatos, com mais de 600 travestis e transexuais mortos, seguido do México, 
com menos de 200 no mesmo período. (TRANSGENDER EUROPE, 2015).

Entre diversos estudos sobre preconceito e discriminação em estabele‑
cimentos educacionais, pesquisa nacional publicada em 2009 revelou que o nível 
de atitudes preconceituosas foi de 93,5% em relação a gênero e 87,3% em relação 
à orientação sexual (MAZZON, 2009, p. 12), e que o grau de conhecimento de 
práticas discriminatórias sofridas por estudantes foi de 10,9% por ser mulher e 
17,4% por ser homossexual (MAZZON, 2009, p. 19).

Os planos de Estado para a educação  
versus a ideologia de gênero

Retomando a discussão da importância da educação como resposta a 
esse quadro, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional  (LDB) de 1996 
estabeleceu a elaboração pela União de um plano decenal, em colaboração com 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, que estivesse em sintonia com a 
Declaração Mundial sobre Educação para Todos de 1990 (BRASIL, 1996). Des‑
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sa forma, em cumprimento das disposições da LDB, o primeiro Plano Nacional 
de Educação (PNE) foi elaborado e vigorou entre 2001 e 2010. 

As deliberações da Coneb de 2008 e da Conae de 2010 foram vistas, 
portanto, como se constituindo “em marco para a construção de um novo Plano 
Nacional de Educação com ampla participação das sociedades civil e política” 
(BRASIL, 2010, p. 14), uma vez que o primeiro PNE estava chegando ao fim 
na época. 

A proposta do novo PNE foi apresentada na Câmara dos Deputados em 
20 de dezembro de 2010. Após quase dois anos de debates e tramitação, a redação 
final aprovada pela Câmara dos Deputados e encaminhada para o Senado contem‑
plou as deliberações das Conferências Nacionais de Educação sobre equidade de 
gênero e o respeito à diversidade sexual de duas formas principais. O artigo 2º es‑
tabeleceu que “São diretrizes do PNE [...] III ‑ a superação das desigualdades edu‑
cacionais, com ênfase na promoção da igualdade racial, regional, de gênero e de 
orientação sexual e na erradicação de todas as formas de discriminação” (BRASIL, 
2012d). Segundo, em toda a redação foi utilizada flexão de gênero, por exemplo, 
os/as profissionais da educação, indicando claramente a intenção do Plano em 
ser um instrumento de promoção da sensibilização quanto à equidade de gênero, 
deixando de se referir às pessoas apenas no masculino.

Em 17 de dezembro de 2013, o Plenário do Senado aprovou o Subs‑
titutivo ao Projeto de Lei, no qual retirou da redação do inciso III do artigo 2º a 
frase “promoção da igualdade racial, regional, de gênero e de orientação sexual” 
(BRASIL, 2013d). Também suprimiu, em todo o texto, a flexão de gênero, ado‑
tando a forma genérica masculina ( BRASIL, 2013d).

De volta na Câmara dos Deputados, aflorou‑se de vez nas audiências e 
debates sobre o Projeto de Lei o fenômeno da “ideologia de gênero”, com calo‑
rosas manifestações pró e contra, até sua sanção presidencial em 25 de junho de 
2014, com flexão de gênero, porém sem especificação de formas de discriminação 
(BRASIL, 2014). 

Mas o que seria então, primeiramente, ideologia? Entre suas várias defi‑
nições, ideologia pode ser considerada como uma “maneira de pensar que caracte‑
riza um indivíduo ou grupo de pessoas” (MICHAELIS, 1998). Outro significado 
atribuído ao termo ideologia é o de uma “doutrina mais ou menos destituída de 
validade objetiva, porém mantida pelos interesses claros ou ocultos daqueles que a 
utilizam” (ABBAGNANO, 2003, p. 521).

Em Marx e Engles, ideologia tem o sentido de um meio utilizado pela classe 
dominante para manter seu domínio sobre as demais classes por meio da imposição de 
suas ideias. Nessa perspectiva, a ideologia também é vista como uma consciência falsa 
existente entre quem é dominado e que mascara e inverte a realidade social em que se 
encontram para os ideais da classe dominante (MARX; ENGELS, 1997).
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E por que misturar gênero com ideologia?

Um dos autores que tem propagado o conceito de ideologia de gênero 
vista a partir da ótica de imposição de ideias é o argentino Jorge Scala, em especial 
por meio de palestras e do livro intitulado Ideologia de Gênero: o neototalitarismo e 
a morte da família (SCALA, 2015). Em entrevista concedida em 2012 e disponível 
na internet, Scala define ideologia da seguinte forma:

Uma ideologia é um corpo fechado de ideias, que parte de um 
pressuposto básico falso — que por isto deve impor‑se evitando 
toda análise racional, e então vão surgindo as consequências ló‑
gicas desse princípio falso. As ideologias se impõem utilizando o 
sistema educacional formal (escola e universidade) e não formal 
(meios de propaganda), como fizeram os nazistas e os marxistas. 
(SCALA, 2012)

Na entrevista, Scala afirma que escreveu o livro sobre ideologia de 
gênero porque

a ONU criou uma Agência do Gênero. Essa agência se dedica 
a controlar que todos os organismos e programas da ONU in‑
cluam o gênero. Por sua vez, a União Europeia e o Banco Mun‑
dial condicionam os empréstimos para o desenvolvimento dos 
países pobres, por cláusulas da difusão de Gênero. Finalmente, 
se incorporou o gênero no sistema educacional dos nossos paí‑
ses. Dado tudo isto, é necessário investigar o que é o gênero. 
(SCALA, 2012).

Vê‑se nessa afirmação o desdobramento dos acordos e tratados das 
Nações Unidas expostos acima, em especial a Declaração e Plataforma de Ação 
da IV Conferência Mundial sobre a Mulher (1995), porém visto com um olhar 
desfavorável pelo autor. Relevante citar a Plataforma de Ação, cujo item 27 afirma 
que “em vários países, as diferenças entre as realizações e as atividades da mulher 
e do homem, ao invés de serem reconhecidas como consequência de funções so‑
cialmente estabelecidas para cada sexo, continuam sendo atribuídas a diferenças 
biológicas imutáveis” (UNFPA, 1995, p. 159).

Ao definir o que considera ser ideologia de gênero, na mesma entrevista 
Scala corrobora a constatação da Plataforma:

Seu fundamento [da ideologia de gênero] principal e falso é este: 
o sexo seria o aspecto biológico do ser humano, e o gênero seria 
a construção social ou cultural do sexo. Ou seja, que cada um 
seria absolutamente livre, sem condicionamento algum, nem 
sequer o biológico, para determinar seu próprio gênero, dan‑
do‑lhe o conteúdo que quiser e mudando de gênero quantas 
vezes quiser.
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Agora, se isso fosse verdade, não haveria diferenças entre homem 
e mulher — exceto as biológicas; qualquer tipo de união entre 
os sexos seria social e moralmente boas, e todas seriam matrimô‑
nio; cada tipo de matrimônio levaria a um novo tipo de família; 
o aborto seria um direito humano inalienável da mulher, já que 
somente ela é que fica grávida; etc. Tudo isso é tão absurdo, 
que só pode ser imposto com uma espécie de “lavagem cerebral” 
global [...] O gênero destrói a estrutura antropológica íntima do 
ser humano... (SCALA, 2012).

No debate ocorrido em torno do Plano Nacional de Educação, e sub‑
sequentemente em torno dos Planos Municipais e Estaduais de Educação, o 
termo ideologia de gênero foi utilizado por quem defende posições tradicio‑
nais, reacionárias e até fundamentalistas em relação aos papéis de gênero do 
homem e da mulher, reiterando os posicionamentos de autores como Scala, 
afirmando que ideologia de gênero significa a desconstrução dos papéis tradi‑
cionais de gênero.

Artigo disponível na página da Conferência Nacional dos Bispos do 
Brasil (CNBB) expressa e divulga opiniões parecidas:

As expressões “gênero” ou “orientação sexual” referem‑se a 
uma ideologia que procura encobrir o fato de que os seres 
humanos se dividem em dois sexos. Segundo essa corrente 
ideológica, as diferenças entre homem e mulher, além das 
evidentes implicações anatômicas, não correspondem a uma 
natureza fixa, mas são resultado de uma construção social. 
Seguem o célebre aforismo de Simone de Beauvoir: “Não se 
nasce mulher, fazem‑na mulher (sic)”. Assim, sob o vocábulo 
“gênero”, é apresentada uma nova filosofia da sexualidade. 
(RIFAN, 2015)

Importante destacar que nenhum dos Documentos Finais das Con‑
ferências de Educação de 2008, 2010 e 2014, nem a versão inicial do Plano 
Nacional de Educação, fazem menção do termo “ideologia de gênero”, e sim 
têm por objetivo garantir o alcance da equidade entre os gêneros e o respeito 
à diversidade sexual. Não obstante, os argumentos levantados por diversos se‑
tores contrários afirmam que esses documentos deliberaram pela inclusão da 
“ideologia de gênero e de diversidade sexual” nos Planos Estaduais e Municipais 
de Educação.

Retornando ao artigo no site da CNBB, o autor afirma que 

Retirada do Plano Nacional de Educação no ano passado, a 
“Ideologia de Gênero” volta à carga de modo mais sutil: querem 
inserir essa perniciosa ideologia nos planos municipais e esta‑
duais de educação. O MEC instrui as secretarias de educação de 
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todos os municípios e Estados a inserir “gênero” e “orientação 
sexual” nos planos de educação, como critérios para a imple‑
mentação de políticas educacionais. (RIFAN, 2015)

O Cardeal Arcebispo de São Paulo, Dom Odilo P. Scherer, foi ainda 
mais longe e afirmou que

essa ideologia [de gênero] poderia abrir um caminho perigo‑
so para a legitimação da pedofilia, uma vez que a orientação 
pedófila também poderia ser considerada um tipo de gênero 
(SCHERER, 2015).

Considerando as fontes citadas, percebe‑se que se formou uma aliança 
composta por evangélicos e católicos mais ortodoxos, quando não fundamenta‑
listas, bem como organizações conservadoras/reacionárias que defendem o que 
chamam de família e costumes tradicionais, unidas em divulgar e disseminar in‑
formações distorcidas para impedir que se alcance a equidade entre os gêneros 
e o respeito à diversidade sexual, conforme vem sendo ratificado internacional 
e nacionalmente há décadas com a intenção de diminuir as discriminações e as 
violências baseadas em gênero.

O artigo publicado no site da CNBB afirma que “os que adotam o ter‑
mo gênero não estão querendo combater a discriminação, mas sim ‘desconstruir’ 
a família, o matrimônio e a maternidade e, deste modo, fomentam um ‘estilo 
de vida’ que incentiva todas as formas de experimentação sexual desde a mais 
tenra idade”. 

Essa aliança entre setores geralmente não ligados entre si surtiu efeito. 
Segundo levantamento realizado em janeiro de 2016 pela iniciativa “De Olho 
nos Planos”, em relação aos 22 das 27 Planos Estaduais de Educação aprovados 
e sancionados na forma de lei, 9 não fazem qualquer referência à palavra “gêne‑
ro” e 15 não explicitam o termo “gênero” nos Princípios ou Diretrizes do Plano 
ao citar o enfrentamento a toda forma de discriminação (DE OLHO NOS 
PLANOS, 2016).

Tanto o próprio Ministério da Educação (BRASIL, 2015a) quanto o 
Conselho Nacional de Educação – CNE (BRASIL, 2015b) publicaram notas cri‑
ticando a omissão nos Planos de Educação de ações voltadas para a igualdade de 
gênero e o respeito à diversidade sexual. O CNE também afirma que “a ausência 
ou insuficiência de tratamento das referidas singularidades fazem com que os pla‑
nos de educação que assim as trataram sejam tidos como incompletos e que, por 
isso, devem ser objeto de revisão” (BRASIL, 2015b).

No entanto, as pressões políticas por parte dos grupos de parlamenta‑
res fundamentalistas, têm feito com que o governo federal apenas recue. Exem‑
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plo emblemático ocorreu em setembro de 2015, durante o ajuste fiscal e reforma 
administrativa do Governo Federal. Em 9 de setembro, foi assinada a Portaria 
nº 916/2015, que instituiu o Comitê de Gênero, de caráter consultivo, no âmbito 
do Ministério da Educação, com a competência de

propor diretrizes e apresentar subsídios técnicos e políticos para 
a formulação, avaliação e aperfeiçoamento de políticas que vi‑
sem à garantia do direito à educação de qualidade, dentre outras 
ações, projetos e programas educacionais, com a promoção dos 
direitos relacionados às questões de gênero e o enfrentamento 
das diversas formas de preconceito, discriminação e violência 
(BRASIL, 2015c, grifos nossos).

Mediante pressão da Câmara dos Deputados à Presidência da Repúbli‑
ca, em um espaço de apenas 12 dias, o Comitê de Gênero foi extinto e substituído 
por um Comitê de Combate à Discriminação. Da mesma forma que aconteceu 
com os Planos de Educação, a palavra gênero foi eliminada do texto da Portaria 
(BRASIL, 2015d).

Uma vez aprovadas as leis municipais e estaduais dos respectivos 
Planos de Educação, ocorreu um movimento voltado para impedir que os 
estabelecimentos de educação abordassem na sala de aula as questões de gê‑
nero debatidas durante a elaboração dos Planos. Foi circulado por e‑mail e 
veiculado em diversos sites um modelo de notificação extrajudicial para “os 
professores desta escola [...] para que, em caráter peremptório, se abstenham 
de apresentar, ministrar, ensinar, ou por outra forma, informar qualquer dos 
temas relativos a matéria descrita no preâmbulo desta ao meu filho”, sob pena 
de processo. Os temas descritos no preâmbulo incluem “ideologia de gênero 
e outras propostas a serem objeto de apresentação para as crianças nas esco‑
las, especificamente, sobre temas relacionados com comportamentos sexuais 
especiais (homossexualidade, bissexualidade, transsexualidade (sic), etc.)...” 
(PUGGINA, 2015).

Não demorou muito para as notificações extrajudiciais, reproduzidas 
ipsis litteris, começarem a ser entregues nas escolas, provocando intimidação entre 
os/as profissionais de educação. 

Considerações finais 

À guisa de uma moral dita “cristã”, as mulheres feministas e as pessoas 
LGBT se transformaram, na visão de quem prega contra a “ideologia de gênero”, 
em uma força do mal, no inimigo, a ser combatido a qualquer custo. Para Ivone 
Gebara, “o inimigo é também uma criação nossa. O  inimigo, dependendo da 
perspectiva, é o diferente, é aquele que me ameaça, que exige a partilha de luga‑
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res, de poderes e de haveres. O inimigo é o diferente, transformado em inimigo” 
(GEBARA, 2008, p. 57).

A ampla disseminação da falsa premissa da “ideologia de gênero”, vis‑
ta como a desconstrução dos papéis de gênero tradicionais e, por consequência, 
da família, dentro dos ambientes educacionais, despertou uma espécie de pânico 
moral, retrocesso e demonização do “inimigo”, quando o que se pretendia com a 
“promoção da igualdade [...] de gênero e de orientação sexual” era simplesmente 
contribuir para “a superação das desigualdades educacionais” (BRASIL, 2012d) 
que comprovadamente existem entre os gêneros, em consonância com as décadas 
de debates, acordos e políticas públicas estabelecidos democraticamente a fim de 
promover a equidade de gênero. 

Os argumentos utilizados pelos que disseminaram a noção de ideolo‑
gia de gênero na forma acima mencionada, de que se trata de “totalitarismo”, 
“nazismo”, “imposição”, podem ser igualmente aplicados a seus “adeptos”, uma 
vez que desejam impor a manutenção das desigualdades de gênero nas quais 
as meninas e mulheres ficam em situações inferiores aos meninos e homens, 
manipulando pessoas sem senso crítico por meio de uma ideologia fascista sem 
fundamento científico. 

Criou‑se uma falácia apelidada de “ideologia de gênero”, que indu‑
ziria à destruição da família “tradicional”, à legalização da pedofilia, ao fim 
da “ordem natural” e das relações entre os gêneros, e que nega a existência 
da discriminação e violência contra mulheres e pessoas LGBT comprovadas 
com dados oficiais e estudos científicos. Utilizou‑se de desonestidade intelec‑
tual, formulando argumentos sem fundamentos científicos e replicando‑os nas 
mídias sociais para serem engolidos e regurgitados pelos fiéis acríticos que os 
aceitam como verdades inquestionáveis. Utilizou‑se também de uma espécie 
de terrorismo moral, atribuindo o status de demônio às pessoas favoráveis ao 
respeito à igualdade de gênero e diversidade sexual na educação, além de inti‑
midar profissionais de educação com notificações extrajudiciais com ameaça de 
processo contra quem ousasse abordar esses assuntos na sala de aula. Criou‑se 
um movimento para “apagar” o assunto gênero do currículo escolar. Utilizou‑se 
de uma ideologia no sentido de uma “crença utilizada para o controle dos 
comportamentos coletivos”, podendo ser “uma crença totalmente infundada” 
(ABBAGNANO, 2003, p. 533). 

É necessário, sim, defender a igualdade de gênero, mas não a partir 
de uma ideologia deturpada disseminada pelas forças reacionárias no debate 
sobre os Planos de Educação. O que é preciso defender é a erradicação das 
iniquidades de gênero, que fazem uma distinção binária entre masculino e 
feminino, relegando o feminino a um plano inferior, estabelecendo papéis 
inflexíveis de gênero para o masculino e o feminino que apenas servem para 
reforçar as desigualdades, muitas vezes originados no patriarcado, ou uma “or‑
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dem patriarcal de gênero” (SAFIOTTI, 2004, p. 136). É  preciso promover 
uma ideologia de gênero em que masculino e feminino tenham condições de 
estar em pé de igualdade, inclusive para combater as violências contra o gênero 
feminino, consideradas por alguns como inelutáveis ou inerentes à condição 
masculina (HUACUZ ELÍAS, 2011, p. 12). E  é essencial que isso também 
ocorra no âmbito da educação, uma vez que a educação é o lócus a partir do 
qual pode acontecer a transformação da sociedade (FREIRE, 2006), embora 
o que se percebe no discurso dos que disseminam a falácia da ideologia de 
gênero é o que Bourdieu (1982) descreve como a escola reprodutora das desi‑
gualdades na sociedade. 

Nesse sentido, para diluir o perigo social representado por determi‑
nados contingentes se deixarem ser manipulados e seguirem cegamente dog‑
mas e crenças em desencontro com valores democráticos e com o direito à 
igualdade, é preciso que a educação avance no cumprimento de seu papel 
de preparar os/as estudantes para a cidadania, inclusive no que diz respeito 
ao desenvolvimento da capacidade de criticidade (BARTNIK, 2012, p. 129), 
rumo à promoção da cultura da paz, definida como “uma sociedade pautada 
nos valores de justiça social, igualdade entre os sexos, eliminação do racismo, 
tolerância religiosa, respeito às minorias, educação universal, equilíbrio ecoló‑
gico e liberdade política.” (BRASIL, 2015e, p. 6‑7). Para isso, também é pre‑
ciso desenvolver a capacidade de dialogar de forma civilizada com quem pensa 
diferente, a fim de superar as diferenças. Nesse debate também é importante a 
participação ativa de pessoas e setores de “meio de campo”, inclusive do mun‑
do acadêmico e das religiões, que possam contribuir com posicionamentos que 
apontem para a moderação dos extremismos e a convivência harmônica com 
as diferenças.

Por último, vale lembrar as considerações dos Pioneiros da Edu‑
cação Nova, em 1932, há mais de 80 anos, quando falavam do respeito no 
regime escolar aos princípios fundamentais da laicidade, dos direitos do in‑
divíduo e da necessidade de adaptar a educação “à diversidade nascente de 
gostos e à variedade de aptidões [...] nos adolescentes e que ‘representam as 
únicas forças capazes de arrastar o espírito dos jovens à cultura superior’” 
(MANIFESTO, 1932).
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